
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.608 - RS (2012/0104286-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : IVO GILBERTO RIGOLI 
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO MARGUTTI E OUTRO(S)
  JOSIANI MEOTTI DEZEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE MORA. 
VERBAS PREVIDENCIÁRIA PAGAS EM ATRASO. APURAÇÃO 
DO VALOR DEVIDO. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
1. A Primeira Seção desta Corte, apreciando o REsp 1.089.720/RS, de 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 28/11/12, 
consolidou entendimento no sentido de que: (I) a regra geral é a 
incidência do imposto de renda sobre os juros de mora (art. 16, caput e 
parágrafo único, da Lei 4.506/1964), inclusive quando fixados em 
reclamatórias trabalhistas; (II) há isenção de IR: a) quando o pagamento 
for realizado no contexto de rescisão do contrato de trabalho e b) quando 
a verba principal for igualmente isenta ou fora do âmbito do imposto, 
aplicando-se o princípio do accessorium sequitur suum principale.
2. "O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. 
Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global 
pago extemporaneamente. Precedentes do STJ." (REsp 
1.118.429/SP, processado sob o rito do art. 543-C do CPC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 14/05/2010)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.608 - RS (2012/0104286-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : IVO GILBERTO RIGOLI 
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO MARGUTTI E OUTRO(S)
  JOSIANI MEOTTI DEZEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto por IVO GILBERTO RIGOLI, contra decisão que deu parcial provimento ao recurso 

especial para determinar a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora decorrente de 

verbas previdenciárias pagas em atraso, com observância das tabelas e alíquotas vigentes à 

época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, considerando-se a renda auferida mês a 

mês pelo segurado, adotando-se o regime de competência para impedir o somatório de todas as 

verbas principais para fins de enquadramento na tabela de alíquotas.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos para reconhecimento da 

sucumbência recíproca (fls. 416/417).

Em agravo regimental, sustenta o agravante, em resumo: (I) a natureza 

indenizatória dos juros moratórios; (II) a não incidência de imposto de renda sobre os juros de 

mora; (III) aplicação do regime de competência para apuração do imposto devido em relação à 

verbas recebidas acumuladamente.

Requer reconsideração da decisão agravada ou submissão do feito à apreciação 

da turma, para que seja reconhecida a não incidência do imposto de renda sobre os juros 

moratórios decorrentes de indenização previdenciária recebida de forma acumulada e pede a 

manutenção da gratuidade da justiça concedida anteriormente ao agravante.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.608 - RS (2012/0104286-1)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 393/397):

No mérito, observa-se que o Tribunal de origem afastou a 
incidência do imposto de renda sobre os juros de mora, 
reconhecendo sua natureza indenizatória.
In casu, a questão controvertida diz respeito à incidência ou não de 
imposto de renda sobre juros de mora relativamente ao pagamento 
a destempo de verbas previdenciárias.
A Primeira Seção desta Corte, apreciando o REsp 1.089.720/RS, de 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 28/11/12, 
consolidou entendimento no sentido de que: (I) a regra geral é a 
incidência do imposto de renda sobre os juros de mora (art. 16, 
caput e parágrafo único, da Lei 4.506/1964), inclusive quando 
fixados em reclamatórias trabalhistas; (II) há isenção de IR: a) 
quando o pagamento for realizado no contexto de rescisão do 
contrato de trabalho e b) quando a verba principal for igualmente 
isenta ou fora do âmbito do imposto, aplicando-se o princípio do 
accessorium sequitur suum principale.
Assim, tratando-se de verbas previdenciárias pagas a destempo, há 
a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora delas 
decorrentes, exceto nos casos em que a verba principal for isenta 
ou não sujeita à incidência do tributo.
No mesmo sentido, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA 
FÍSICA - IRPF. JUROS DE MORA. VERBAS RECEBIDAS EM 
AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
UNIFORMIZADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL 1.089.720-RS.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial 1.089.720-RS, pôs fim às controvérsias envolvendo o 
alcance do acórdão proferido no recurso especial repetitivo 
1.227.133-RS, tendo ficado decidido que a regra geral é a 
incidência do imposto de renda sobre os juros de mora, nos 
termos do artigo 16, caput e parágrafo único, da Lei 
4.506/1964, havendo exceção quando os juros de mora se 
referirem a valores pagos no contexto da despedida ou 
rescisão do contrato de trabalho e quando a verba principal 
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for isenta ou não sujeita à incidência do tributo.
2. Tratando-se de verba principal sujeita à tributação pelo 
imposto de renda (aposentadoria por tempo de contribuição), 
tem-se por legítima a incidência do tributo sobre os juros de 
mora resultantes do montante principal efetivamente 
tributado. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp  
202.597/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
08/02/2013; AgRg no REsp 1222980/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 05/12/2012).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 248.196/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, 
DJe 19/04/2013)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA 
DECORRENTES DE VERBAS PREVIDENCIÁRIAS. EXAÇÃO 
DEVIDA.
1. Incide imposto de renda sobre os juros de mora 
decorrentes de verbas previdenciárias pagas em atraso.
2. Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1234518/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 04/02/2013)

Por outro lado, no que diz respeito à incidência do imposto de 
renda sobre o pagamento de benefício previdenciário pago a 
destempo, este Tribunal, em julgamento realizado pelo rito dos 
recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de que, nesse 
caso, deve-se observar as tabelas e alíquotas vigentes à época em 
que os valores deveriam ter sido adimplidos, considerando-se a 
renda auferida mês a mês pelo segurado, adotando-se o regime de 
competência para impedir o somatório de todas as verbas principais 
para fins de enquadramento na tabela de alíquotas.
A propósito:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS 
ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.
1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas 
e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter 
sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo 
segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no 
montante global pago extemporaneamente. Precedentes do 
STJ.
2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime 
do art.
543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1.118.429/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 14/05/2010)

Em situação similar, já decidiu a Segunda Turma:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA 
DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA 
SOBRE JUROS DE MORA, MESMO EM SE TRATANDO DE 
VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, XI E PARÁGRAFO ÚNICO 
DA LEI N. 4.506/64. CASO DE JUROS DE MORA 
DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
PAGOS EM ATRASO.
1. Regra-geral, incide imposto de renda sobre juros de mora a 
teor do art. 16, parágrafo único, da Lei n. 4.506/64: "Serão 
também classificados como rendimentos de trabalho 
assalariado os juros de mora e quaisquer outras indenizações 
pelo atraso no pagamento das remunerações previstas neste 
artigo". Jurisprudência uniformizada no REsp. n. 
1.089.720-RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 10.10.2012.
2. Primeira exceção: não incide imposto de renda sobre os 
juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas pagas no 
contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho 
consoante o art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88. 
Jurisprudência uniformizada no recurso representativo da 
controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor 
Rocha, julgado em 28.9.2011.
3. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros 
de mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do 
campo de incidência do IR, conforme a regra do "accessorium 
sequitur suum principale". Jurisprudência uniformizada no 
REsp. n. 1.089.720-RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 10.10.2012.
4. Caso concreto em que se discute a incidência do imposto de 
renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas 
previdenciárias pagas em atraso. Incidência da regra-geral 
constante do art. 16, XI e parágrafo único, da Lei n. 
4.506/64.
5. Os precedentes invocados tratam as rubricas de principal 
(verba principal, no caso, benefício previdenciário) e 
acessório (no caso, juros de mora) em separado. O 
reconhecimento do regime de competência objetiva a impedir 
o somatório de todas as verbas principais para fins de 
enquadramento na tabela de alíquotas. Nada impede que, 
definida a alíquota aplicável para cada rubrica de principal, 
os juros de mora correspondentes sejam somados ao principal 
para efeito de tributação pela mesma alíquota. Acaso a verba 
principal respectiva esteja fora do campo de incidência do 
imposto de renda por se tratar de valor inferior ao mínimo 
tributável, essa mesma situação se estende aos respectivos 
juros de mora. A lógica é que o acessório segue o principal. 
Tal deve ser verificado em sede de liquidação.
6. Agravo regimental parcialmente provido.
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(AgRg no REsp 1.222.980/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/11/2012, DJe 05/12/2012)

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, para 
determinar a incidência do imposto de renda sobre os juros de 
mora apenas nos casos em que referido tributo incidir sobre a 
verba principal, nos termos da fundamentação.
Publique-se.

Conforme consignado na decisão agravada, nos termos do entendimento 

pacificado na Primeira Seção desta Corte, há incidência de imposto de renda sobre juros de mora 

decorrentes de verbas previdenciárias pagas em atraso. 

Ademais, contrariamente ao afirmado pelo agravante, nas hipóteses de verbas 

recebidas acumuladamente, restou consignada a adoção do regime de competência, devendo-se 

observar as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, 

considerando-se a renda auferida mês a mês pelo segurado, impedindo-se o somatório de todas 

as verbas principais para fins de enquadramento na tabela de alíquotas.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0104286-1 REsp 1.328.608 / RS

Números Origem:  199814025887  50004712120114047105  RS-200971050005852  RS-50004712120114047105

EM MESA JULGADO: 10/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : IVO GILBERTO RIGOLI
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO MARGUTTI E OUTRO(S)

JOSIANI MEOTTI DEZEN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVO GILBERTO RIGOLI
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO MARGUTTI E OUTRO(S)

JOSIANI MEOTTI DEZEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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